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IDA

Nº 70058553702 (N° CNJ: 0047933-71.2014.8.21.7000)

2014/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. art. 19 e parte do Anexo II da Lei Municipal n° 3.457 de 20-08-2012 do município de SEBERI. ausência VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. cargo em comissão. assessor jurídico. atendimento Aos requisitos legais.

1. O cargo em comissão de assessor jurídico criado pelo ato normativo impugnado estabelece atribuições de assessoramento, compatíveis com a normativa constitucional que estabelece a excepcionalidade desta espécie de provimento. 

2. Inexistência de violação aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4°, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, II e V, da Carta Federal. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70058553702 (N° CNJ: 0047933-71.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE SEBERI 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SEBERI 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Tasso Caubi Soares Delabary, Túlio de Oliveira Martins, Marco Antonio Angelo, Mário Crespo Brum, Eugênio Facchini Neto e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 08 de setembro de 2014.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do art. 19 e de parte do Anexo II da Lei Municipal n° 3.457 de 20-08-2012, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 3.502 de 24-12-2012 do Município de Seberi, que dispõe sobre a estrutura administrativa básica dos serviços municipais em Cargo em Comissão e Função Gratificada do Município, em relação à criação do cargo em comissão de assessor jurídico, bem como suas respectivas atribuições, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

Regularmente notificados, o Município de Seberi e a Câmara Municipal de Vereadores deixaram transcorrer in albis o prazo para manifestação (fl. 61)

A Procuradoria-Geral do Estado requereu a manutenção da legislação impugnada, diante da adequação formal e substancial da norma (fls. 53-60).

Parecer do Ministério Público no sentido da integral procedência da demanda (fls. 62-65).

Vieram conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)

Eminentes Colegas.

Inicio transcrevendo o cargo impugnado e suas respectivas atribuições, especificadas no Anexo II da Lei em comento, para melhor delimitar o objeto da controvérsia e possibilitar o exame da matéria posta:

Cargo em comissão: Assessor Jurídico

Atribuições:Prestar Assessoramento especializado em assuntos jurídicos ao presidente e à Câmara Municipal de Vereadores; elaborar pareceres sobre consultas formuladas pelo Presidente e pelos vereadores referente a assuntos de natureza jurídica; fazer exames prévios nos Projetos de Lei, justificativas, decretos, regulamentos, contratos e outros atos de natureza administrativa; orientar na coletânea da Lei Federal ou Estadual aplicável ao Município. Assistir e assessorar nas licitações e contratos de qualquer natureza; participar em comissões de inquéritos administrativos; representar judicial e extra judicionalmente a Câmara de Vereadores, como procurador, quando investido do necessário mandato, prestar todo o assessoramento jurídico necessário ao funcionamento da Câmara Municipal de Vereadores.

Pois bem. 

A Constituição Federal e a Constituição Estadual estabelecem como regra a exigência de concurso – consistindo em procedimento aberto a todos os interessados que possuem a habilitação exigida – para ingresso no serviço público. Somente situações excepcionais, expressamente consagradas no texto constitucional, admitem o ingresso sem prévio concurso público. 

A exceção à exigência mencionada foi estabelecida para os cargos em comissão, declarados de livre nomeação e exoneração, os quais se destinam apenas às atribuições direção, chefia e assessoramento, sendo inconstitucionais normas que estabeleçam qualquer outro tipo de atribuição.  

É o que se extrai dos seguintes dispositivos constitucionais:

Constituição Federal

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 
(...)

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

Constituição Estadual

Art. 8º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

(...)

Art. 20 - A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

(...)

§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. 
(...)
Art. 32 - Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.
Na hipótese dos autos, entendo que o cargo de assessor jurídico, criado pelo ato normativo ora impugnado, prevê atribuições de assessoramento, dentre elas a atribuição de representar a Câmara de Vereadores judicialmente como se observa da transcrição acima, configurando tarefas de plena fidúcia, haja vista que o administrador público confiou ao ocupante do cargo tarefas que lhe exigem competência técnica, compatível com a normativa constitucional que estabelece a excepcionalidade desta espécie de provimento. 

Ou seja, verifico que foi atribuído ao assessor jurídico a função de representar em juízo os interesses da Câmara de Vereadores, bem como prestar todo o assessoramento jurídico necessário ao funcionamento da mesma, revelando-se constitucional o ato normativo impugnado.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta e. Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAPÃO DO LEÃO. PRELIMINARES. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. INÉPCIA DA INICIAL. REJEIÇÃO. MÉRITO. LEI MUNICIPAL N.º 992/2003 QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO, SEM ATRIBUIÇÕES DESCRITAS NA LEI CRIADORA E CARGOS DE NATUREZA TÉCNICA OU BUROCRÁTICA. PRELIMINARES Caso em que não merecem acolhimento as preliminares de inadequação da via eleita e inépcia da inicial, porquanto preenchidos todos os requisitos legais pertinentes para interposição da presente ação, nos termos do art. 282 do CPC. MÉRITO Inconstitucionalidade material de lei do Município de Capão do Leão que cria cargos em comissão, cujas atribuições não se encontram descritas em lei ou não correspondem a funções de direção, chefia e assessoramento. Violação aos parâmetros constitucionais estabelecidos para a criação de cargos de confiança. Afronta aos artigos 8º, "caput", 19, "caput" e inciso I, 20, "caput" e parágrafo 4º, e 32, "caput", todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. REJEITARAM AS PRELIMINARES. NO MÉRITO, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO, COM MODULAÇÃO DOS EFEITOS. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058660325, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 21/07/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PEDIDO DE DESISTÊNCIA. DESCABIMENTO. É cediço que a ADIn, uma vez proposta, não comporta desistência, devendo ter seu trâmite normal até o julgamento final da ação. Precedente do Órgão Especial do TJRGS. CARGOS DE DIRETOR E ASSESSOR JURÍDICO. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO FORA DAS HIPÓTESES DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. INCONSTITUCIONALIDADE DO CARGO DE DIRETOR DECLARADA. CONSTITUCIONALIDADE DO CARGO EM COMISSÃO DE ASSESSOR JURÍDICO. ARTIGO 22 DA LEI MUNICIPAL Nº 1198/2010, ANEXO XXXIV E XXXVI E SUAS ALTERAÇÕES FEITAS PELAS LEIS MUNICIPAIS NºS 1209/2010 E 1230/2010, DO MUNICÍPIO DE UBIRETAMA. É parcialmente inconstitucional o artigo 22 da Lei Municipal nº 1198/2010, anexo XXXIV e suas alterações feitas pelas Leis municipais nºs 1209/2010 e 1230/2010, do Município de Ubiretama, por afronta aos artigos 8º, 19, I, 20, § 4º, e 32, caput, da CE, combinados com os artigos 37 II e V da Constituição Federal, por criar cargos em comissão de Diretor, fora das hipóteses de direção, chefia e assessoramento. Inocorrência de inconstitucionalidade em relação ao cargo de Assessor Jurídico porque se insere na estrutura passível de confiança do administrador público. Precedentes do Órgão Especial do TJRGS. Ação julgada parcialmente procedente. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70052675428, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 04/03/2013)

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PROVIMENTO EM COMISSÃO DE CARGOS NO EXECUTIVO MUNICIPAL. ART. 32, CE/89. ART. 37, V, CF/88. PROVIMENTO EXCLUSIVO DOS CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. PARTES DO ART. 18 E ANEXO II, LEI Nº 778 DO MUNICÍPIO DE TRIUNFO. NÃO OCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES CONSTITUCIONAIS. O Estado de Direito apresenta como princípio fundamental o respeito à igualdade, traduzindo, naquilo que diz respeito aos cargos públicos, na sua livre acessibilidade, o que está posto, com todas as letras, no artigo 20, Constituição Estadual de 1989, em simetria com o que dispõe a Constituição Federal e seu artigo 37, II. Por isso, regra é o provimento dos cargos públicos mediante concurso público, abrindo-se exceção apenas nas hipóteses que a Constituição Estadual, artigo 32, declina em caráter numerus clausus, na esteira do que dispõe o artigo 37, V, da Carta Federal. Afigura-se, assim, inconstitucionais partes do art. 18 e do Anexo II, da Lei Municipal nº 778, Município de Triunfo, na redação conferida pela Lei nº 2.565, de 20.03.2012, relativamente aos cargos em comissão de (1) Assistente de Comunicação; (2) Assessor Administrativo de Gabinete; (3) Assistente de Gestão Governamental; (4) Assistente Executivo; (5) Assistente de Apoio Administrativo; (6) Assistente de Apoio Governamental; (7) Assistente de Secretaria; e (8) Assistente de Planejamento Governamental. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058010463, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 24/03/2014)

Ante o exposto, julgo improcedente a presente ação direta de inconstitucionalidade. 

É o voto

DES. EUGÊNIO FACCHINI NETO (REVISOR) - Revisei e estou de pleno acordo com o lúcido voto da eminente Relatora, pois o caso retrata uma das exceções constitucionais à regra do concurso público para provimento de cargos públicos.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORA. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70058553702, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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